
TRIBUNAL DE coNTAS Do ESTADo DE QÃo PAULo

Contrato no 25/18

GoNTRATO QUE ENTRE St CFLEBRAM
o TRTBUNAL DE CONTAS Dq ESTADO
DE sÃo PAULo E ,A þunnesnPROJETHTC COMERC|9 E
GERENCTAMENTO DE PFÍIJETOS
LTDA - EPP PARA AAU|SIçAO DE
LEITORES DE SMART CARD.

o TRIBUNAL DE CONTAS DO ESTADO DE SÃO pnULO, inscrito no ÇNpJ sob no
50.290.931/0001-40, isento de lnscrição Estadual, com sede na Av. Ra4gel Pestana,
315, Centro, São Paulo, Capital, neste ato representado pelo seu Diretgi Técnico do
Departamento Geral de Administração, Sr. Carlos Eduardo Corrêa l$alek, RG no
13.146.149-7 e CPF no 075.299.248-18, conforme delegaçäo de compqfência fixada
pela Resolução 1197 e Ato 1.917115, publicado no DoE de I de outuþro de 2.015,
doravante designado GONTRATANTE, e a empresa pRoJETHlc cAMÉRclo E
GERENGIAMENTO DE PROJETOS LTDA - Epp, inscrita no cþlpJ sob no
05.517.300/0001-66, com sede na Rua José Bonifácio, no 250, 11o andgr, salas 113
e 114, Edifício do Ouvidor, São Paulo-SP, CEP 01003-000, representEda na forma
de seu contrato social pelo Sr. Elie Chadarevian, RG no 8.044.323 SSP/SP e CpF
n' 021.966.558-30, na qualidade de vencedora do Pregão Eletrônigo no 17118,
doravante denominada GONTRATADA, nos termos da Leí Federal no þ.666, de 21
de junho de 1993, e alteraçöes, Lei Federal no 10.s20, de 17 de julþo de 2002,
firmam o presente contrato, autorizado pelo Excelentíssimo Senhor Conselheiro
Presidente às fls. 142 dos autos do Processo TC-A no 21.1ssto2$l17, com as
seguintes cláusulas:

CLÁUSU PRIMEIRA
OBJETO

1.1' Aquisição de leitores de smart card, conforme especificaçõqg constantes
do Termo de Referência - Anexo I do Edital.

'1.2- Consideram-se partes integrantes deste instrumento como se nelg estivessem
transcritos os seguintes documentos:

a) Edital do Pregão Eletrônico no 17t,l8 e seus Anexos;

b) Proposta de 12 de Março de 2018, apresentada pela CONT

c) Ata da sessão do Pregão Eletrônico no 17118.

1.3- O valor inicial atualizado deste contrato poderá
condições, acréscimos ou supressöes nos termos do artigo
no 8.666/93.

65,
ESMAS
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TRTBUNAL DE coNTAS Do EsrADo DE SÃo pAULo

c¡-Áusul-A SEGUNDA
Dos pRAzos DE vrcÊttc@em¡ssÃo Dos RFctBospnovrsóRto E DEFtNtnvo E DE GARANTTA Do oBJETg

2.1- A vigência deste contrato inicia-se com a publicação de seu extrgto no Diário
Oficial do Estado de São Paulo, encerrando-se na data da emissãg do Recibo
Definitivo.

2.2- O prazo de entrega dos produtos será de até 30 (trinta) dies corridos
contados da data de publicação do extrato deste Contrato no Diár"jo Oficial do
Estado de São Paulo.

2.2.'l- Eventuais pedidos de prorrogação deveräo ser protocoladqg, antes do
vencimento do prazo de entrega, devidamente justificados pela COIITRATADA,
para serem submetidos à apreciação superior.

2.3- O Recibo Definitivo será expedido em 10 (dez) dias úteis contadgs da data de
emissäo do Recibo Provisório, caso não haja qualquer irregularidade.

2.3.1- O Recibo Provisório será expedido em 10 (dez) dias úteis çontados da
entrega dos equipamentos

2.4- O prazo de garantia do objeto deste contrato será de, no mínir¡o, 12 (doze)
meses, na modalidade balcão, contados da emissão do Recibo Definitivo.

coNDrçöES DE roffisÃo oe REcrBg E
SANEAMENTO DE IRREGULARIDADES

3.1- A CONTRATADA obriga-se a fornecer o objeto a ela adjudica{o, conforme
especificaçöes e condições estabelecidas no Edital, em seus anexos q na proposta
apresentada, prevalecendo, no caso de divergência, as especificaÇÕeq e condições
estabelecidas no Edital.

3.1.1- Correrão por conta da CONTRATADA as despesas para efetivo atendimento
ao objeto licitado, tais como embalagens, seguro, transporte, tributgs, encargos
trabalhistas e previdenciários e a entrega deverá ocorrer sem prejuízo gos serviços
do GONTRATANTE

3.2- O prazo de entrega dos produtos será de até 30 (trinta
contados da data de publicação do extrato deste Contrato no
Estado de Såo Paulo.

3.2.1- Os produtos entregues deveräo ser novos e acondicion
embalagens originais.

corridos
Oficial do

em suas

3.2.2- É necessário o prévio agendamento das entregas j
Recebimento por meio do telefone (11) 3292-3640;
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TRIBUNAL DE CONTAS DO ESTADO DE QAO PAULO

3.2.3- O local de carga e descarga encontra-se dentro da ZMRC (ZonV de Máxima
Restrição de Circulação) sujeito, portanto, à legislação municipal pertinq¡te.

3.2.4- Será realizada uma verificação de conformidade dos produtos rçpebidos com
as especificações dispostas no Termo de Referência, Anexo I do tdital, e na
Proposta Comercial apresentada pela CONTRATADA, seguida dq testes dos
equipamentos, ao final do que será emitido o Recibo Provisório pela Çomissão de
Recebimento em até 10 (dez) dias úteis, caso näo seja observEda qualquer
irregularidade.

a) A realizaçäo da verificaçäo ficarâ aos cuidados da Qiretoria de
Tecnologia do CONTRATANTE.

3.3- Constatadas irregularidades no objeto, a Gomissão de Recebi¡nento, sem
prejuízo das penalidades cabíveis, poderá:

a) Rejeitá-lo no todo ou em parte se não corresponder às espeçificações do
Termo de Referência anexo ao Edital, determi¡¡ando sua
su bstitu ição/correção ;

b) Determinar sua complementação se houver diferença de quanfidades ou de
partes.

3.3.1- As irregularidades deverão ser sanadas de acordo com a indicação da
Comissão de Recebimento, no prazo máximo de 5 (cinco) dias úteis, contados do
recebimento pela CONTRATADA da notificação por escrito, man[ido o preço
inicialmente contratado.

3.4- A Comissão de Recebimento receberá definitivamente gs produtos
entregues, mediante Recibo Definitivo, no prazo de até l0 (dez) diag úteis, caso
näo haja qualquer irregularidade.

3.4.1- As notas fiscais/faturas deverão ser apresentadas para a Cgmissão de
Recebimento que as encaminhará para o devido pagamento.

3.5- O recebimento definitivo não exime a CONTRATADA de sua respgnsabilidade,
na forma da lei, pela qualidade, correçäo e segurança dos produtos entrggues.

CLÁUSULA QUARTA
VALOR, RECURSOS E PAGAMENTO

4.1- O preço a ser pago para o item único - Leitor de Smart Card,
de R$ 45,05 (Quarenta e cinco reais e cinco centavos) a unidade.

4.2- O valor total do presente contrato é de Rg 16.218,00 (
e dezoito reais), o qual correrá por conta da Fu
01 .032.0200.4821 - Elemento: 3.3.90.30.G0.

Usb é

duzentos
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TRIBUNAL DE coNTAS Do ESTADo DE QÃo PAULo

4.3- O pagamento será efetuado pela tesouraria do CONTRATANTE, no prazo de
15 (quinze) dias corridos, contados da emissäo do Recibo Definitiyo, mediante
depósito em conta corrente em nome da CONTRATADA no Banco dg Brasil S.4.,
desde que a correspondente nota fiscallfatura tenha sido emitida sem ingorreçöes.

4.4- Não será iniciada a contagem de prazo para pagamento, caso os documentos
fiscais apresentados ou outros necessários à contratação contenham i¡çorreções ou
irregularidades, sendo de 2 (dois) dias, a contar da comunicação pela Qomissäo de
Recebimento, o prazo para sua regularização.

4.5- Caso a CONTRATADA não apresente carta de correção no prazo gstipulado, o
prazo para pagamento será recontado a partir da data da sua apresentqção.

4.6- Conforme legislaçäo vigente, ficam obrigados a emitir Nota Fiscql Eletrônica -
NF-e, os contribuintes que, independentemente da atividade econôr¡jca exercida,
realizem operaçöes destinadas à Administração Pública direta ou indirelg.

4.7- A contagem do prazo para pagamento considerará dias corridos q terá início e
encerramento em dias de expediente no CONTRATANTE.

4.8- Caso o término da contagem aconteça em dias sem expedientg bancário, o
pagamento ocorrerá no primeiro dia útil imediatamente subsequente.

4.9- Constitui condiçåo para a realização do pagamento a inexistênciq de registros
em nome da GONTRATADA no "Cadastro lnformativo dos Créditos näq Quitados de
Órgãos e Entidades Estaduais - GADIN ESTADUAL".

4.10- Os pagamentos respeitaräo, ainda, as disposições do termo coqfratual e, no
que couber, a Ordem de Serviço GP no 0212001 do CONTRATANTE . Anexo V do
Edital.

4.11- No caso de a CONTRATADA estar em situação de recuperagão judicial,
deverá apresentar declaração, relatório ou documento equivale¡te de seu
administrador judicial, ou se o administrador judicial for pessoa jurídica, do
profissional responsável pela condução do processo, de que está cump¡indo o plano
de recuperaçäo judicial.

4.12- No caso de a CONTRATADA estar em situação de
extrajudicial, junto com os demais comprovantes, deverá ap
documental de que está cumprindo as obrigações do plano
extrajudicial.

4.13- A näo apresentação das comprovaçöes de que tratam as clá
assegura ao GONTRATANTE o direito de sustar o pagamento
pagamentos seguintes.

¡ecuperação
çomprovação
¡ecuperaçäo

11 e 4.12
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TRIBUNAL DE CONTAS DO ESTADO DE QNO PAULO

4.14- Havendo atraso nos pagamentos não decorrente de falhas no gumprimento
das obrigaçöes contratuais principais ou acessórias por parte da COITITRATADA,
incidirá correçäo monetária sobre o valor devido na forma da legislaçfo aplicável,
bem como juros moratórios, a razâo de 0,5% (meio por cento) ao mêg, calculados
"pró-rata tempore", em relação ao atraso verificado.

4.15- Näo será considerado atraso no pagamento, as retençöes efetuadas em
virtude da aplicaçäo da Resolução no 5, de lo de setembro de 1993, glterada pela
Resolução no 3/2008.

CLÁUSULA QUINTA
oBRTGAçOeS Ol CONTRATADA

5.1- Manter, durante todo o prazo de vigência deste contrato, em compatibilidade
com as obrigaçöes por ela assumidas, todas as condiçöes de qgalificaçäo e
habilitação exigidas no respectivo procedimento licitatório.

5.2- Cumprir os termos do presente contrato e do Edital e seus anexos, na estrita
observância da legislaçäo pertinente em vigor.

5.3- Responsabilizar-se pelas operaçÕes de transporte, carga e descq¡ga inclusive
as decorrentes da devoluçäo e reposição das mercadorias recusaçJas por não
atenderem ao Edital.

5.4- Responder por quaisquer danos, perdas ou prejuízos causados difetamente ao
CONTRATANTE ou a terceiros, decorrentes de sua culpa ou dolo ¡a execução
deste contrato, correndo às suas expensas os ressarcimentos e i¡denizações
devidos.

5.5- A CONTRATADA em situação de recuperaçäo judicial/extraju$icial deverá
comprovar o cumprimento das obrigações do plano de ¡ecuperaçäo
judicial/extrajudicial sempre que solicitada pelo coNTRATANTE g, ainda, na
hipótese de substituição ou impedimento do administrador judiciql, comunicar
imediatamente, por escrito, ao CONTRATANTE.

CLÁUSULA SEXTAoenlcmTANTE
6.1- Cumprir o prazo fixado para realização do pagamento.

6.2- lndicar, formalmente, Gomissão de Recebimento para o
execução contratual.

6.3- Permitir acesso dos funcionários da CONTRATADA
a entrega do objeto.

6.4- Comunicar à CONTRATADA qualquer irregularidade
produto.

hamento da

o para
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TRIBUNAL DE coNTAs Do ESTADo DE QÃo PAULo

c¡-Áusul-R sÉrruR
GARANTIA CONTRATUAL

7.'l- Para assegurar a execuçäo ora pactuada, a CONTRATADA preqtou garantia
conforme previsão contida no instrumento convocatório, no valor dg R$ 810,90
(Oitocentos e dez reais e noventa centavos) equivalente a 5To (cinco por cento) do
valor total deste contrato.

7.2- A garantia prestada pela CONTRATADA será liberada ou restitUída após a
emissão do Recibo Definitivo, e, quando em dinheiro, atualizada mongtariamente.

7.3- Se o valor da garantia for utilizado no pagamento de quaisque¡ obrigaçöes,
incluindo a indenização de terceiros, a CONTRATADA, notificada por meio de
correspondência simples, obrigar-se-á a repor ou completar o seu vaior, no prazo
máximo e improrrogável de 2 (dois) dias, contados do recebimentq da referida
notificação.

7.4' Ao CONTRATANTE, cabe descontar da garantia toda a imporfância que a
qualquer título lhe for devida pela GONTRATADA.

CLÁUSULA OITAVA
nesclsÃo e sÃÑÇö-es

8.1- O não cumprimento das obrigações assumidas no presente cgntrato ou a
ocorrência das hipóteses previstas nos artigos 77 e 78 da Lei Federal no 8.666, de
21 dejunho de 1993, atualizada pela Lei Federal no 8.883, de 8 de ju¡ho de 1g94,
autorizam, desde já, o CONTRATANTE a rescindir unilateralmente Qgte contrato,
independentemente de interpelação judicial, sendo aplicável, ainda, o flisposto nos
artigos 79 e 80 do mesmo diploma legal.

8.2- Aplicam-se a este contrato as sançöes estipuladas nas Leis Federais no
8.666/93 e no 10.520102 e na Resoluçäo no 5, de 1o de setembro de 1993, alterada
pela Resolução no 3/2008, do CONTRATANTE, que a CONTRATADA declara
con hecer integralmente.

8.3- No caso de rescisäo administrativa unilateral, a CONTRATADA regonhecerá os
direitos do CONTRATANTE de aplicar as sanções previstas no Edital, r¡gste ajuste e
na legislaçäo que rege a licitação.

8.4' A aplicação de quaisquer sançöes referidas neste dispositivo, näo afasta a
responsabilizaçäo civil da CONTRATADA pela inexecução total ou pargial do objeto
ou pela inadimplência.

8.5- A aplicação das penalidades não impede o CONTRAT E de exigir o
ressarcimento dos prejuízos efetivados decorrentes de quaisquer
pela CONTRATADA.

8.6- No caso de a CONTRATADA encontrar-se em situa
judicial, a convalidaçäo em falência ensejará a imediata res
prejuízo da aplicaçäo das demais cominações legais.

cometidas

raçäo
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8.7' No caso de a CONTRATADA encontrar-se em situação de recuperação
extrajudicial, o descumprimento do plano de recuperação ensejar{ a imediata
rescisão deste contrato, sem prejuízo da aplicação das demais cominaçþes legais.

CLÁUSULA NONA
FORO

9.1- O foro competente para toda e qualquer ação decorrente do preser¡te contrato é
o Foro Central da Capital do Estado de São Paulo.

9.2- E, por estarem justas e contratadas, assinam o presente contrato para todos os
fins de direito.

São 0I ABR u0t8

Carl

Departa istração

lek

TRIBUNAL DE o E ADO DE SÃO PAULO

Elie Chadarevian
Diretor

PROJETHIC COMÉRCIO E GERENCIAMENTO DE PROJETOS LTPA - EPP

Testemunh

(

Nome: l/4o5
RG no: eaea<>9o?64-7

/ìc./nsl,lz, dt*rlyñ
\ìerl,gç-s

Nome
RG no
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